
Parecer nº  2397, de 2007.

Do Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 178, de 2007.


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe visa alterar artigos da Lei 10.858, de 2001, estendendo benefícios da meia entrada em casas de espetáculo para professores das redes estaduais, municipais e particulares dos municípios paulistas.


Pelo teor da certidão de fls. 04, a proposição esteve em pauta entre os dias 04 e 12 de abril de 2007 (14ª a 18ª Sessões Ordinárias da atual Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tramitado em regime de urgência, o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Constituição e Justiça venceu sem juntada de parecer, pelo que este Relator Especial foi designado nos termos do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.


Analisada a propositura sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme estabelece o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

A natureza da matéria objeto da proposição é legislativa, e possui competência concorrente, nos ditames da Constituição Estadual de São Paulo, artigos 19, 21 e inciso III, e 24 “caput”, e respeita a previsão do artigo 146, III, do Regimento Interno.

A fundamentação constitucional de validade do projeto se encontra na previsão de divulgação do acesso à cultura e à formação cultural ampla dos professores do Estado de São Paulo, como meio de acrescentar conhecimento à sua formação universal.

Destaque-se, neste particular, que o Supremo Tribunal Federal já analisou a constitucionalidade da matéria, através da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº ADI 1950/SP, movida pela Confederação Nacional do Comércio, e julgada em 03/11/2005, cuja ementa segue na íntegra:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.844/92, DO ESTADO DE SÃO PAULO. MEIA ENTRADA ASSEGURADA AOS ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. INGRESSO EM CASAS DE DIVERSÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. ARTIGOS 1º, 3º, 170, 205, 208, 215 e 217, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. É certo que a ordem econômica na Constituição de 1.988 define opção por um sistema no qual joga um papel primordial a livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. 2. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1º, 3º e 170. 3. A livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da "iniciativa do Estado"; não a privilegia, portanto, como bem pertinente apenas à empresa. 4. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217 § 3º, da Constituição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. 5. O direito ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a formação dos estudantes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Conclusão.


Conclui-se, ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de Lei nº 178, de 2007.


É o parecer.

a) Raul Marcelo - Relator Especial.
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